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Rudival Gama toma posse no TRE-PB

JFCE discute aplicação da pena alternativa

Terceira Turma suspende sessão

Mais de R$ 80 milhões serão injetados na 
economia da 5ª Região

PJe: treinamento para servidores lotados nos gabinetes Aniversariantes
Rondon Veloso da Silva
Gab. Des. Fed. Vladimir Carvalho
Joaquim Correia de Azevedo
TERCLIMA
Yuri Marceliano Pereira Torres Coriolano
Gab. Des. Federal José Maria Lucena
Rômulo Guilherme da Costa e Silva
Subsecretaria de Material e Patrimônio
Ana Letícia de Oliveira Souza
Divisão da 3ª Turma

Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região – TRF5 paga, 

na próxima segunda-feira (8/07), 
o montante de R$ 82.194.191,53 
em Requisições de Pequeno Valor 
(RPVs), autuadas no mês de maio. 
Serão beneficiadas 19.431 pessoas 
dos seis estados que compõem a 
5ª Região: Pernambuco, Paraíba, 
Rio Grande do Norte, Ceará, Ala-
goas e Sergipe. O Ceará responde 
pelo maior valor, um total de R$ 
23.821.213,79, a serem pagos para 
5.521 beneficiários. 
Documentos - As RPVs se origi-

nam do pagamento das 
condenações judiciais 
devidas pela Fazenda 
Pública Federal, cujos 
valores não ultrapassam 
60 salários mínimos e 
correspondem a pro-
cessos previdenciários – 
concessões ou revisões 
de aposentadorias, pen-
sões e outros benefícios. 
Para receber o valor 
depositado na conta, o 
beneficiário deve apresentar cópia 
do RG, CPF, junto com documen-

tos originais, além 
de comprovante 
de residência, nas 
agências da Caixa 
Econômica Fede-
ral e do Banco do 
Brasil. Para saber 
em que banco 
será depositado, 
basta acessar a 
página do TRF5 
na internet (www.
trf5.jus.br) e fazer 

a consulta pelo número da RPV ou 
pelo processo originário.

O Núcleo de Desenvolvimento 
e Recursos Humanos (NDRH) 
informa que estão abertas as 
inscrições para o curso sobre 
as aplicações do Processo Ju-
dicial eletrônico (PJe) que será 
realizado amanhã, dia 4/07. O 
treinamento é voltado para os 
servidores lotados nos gabinetes 

dos desembargadores federais do 
Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região – TRF5. Foram disponibili-
zadas 20 vagas e o curso aconte-
cerá às 14h, na sala 03 da Esmafe. 
Os interessados devem fazer a 
inscrição através da intranet, no 
link de “calendário de eventos”. 
De acordo com o NDRH, este ano 

já foram capacitados 140 
pessoas, entre servidores e 
advogados. Os treinamen-
tos sobre o PJe são promo-
vidos pelo TRF5, por meio 
da Secretaria Judiciária e 
da Subsecretaria de Infor-
mática, e a Infox – empresa 
desenvolvedora do sistema.

O presidente da Terceira Turma, 
desembargador federal Marcelo 
Navarro, lembra que, excepcio-
nalmente, a sessão de julgamen-
to desta quinta-feira, dia 4/7, foi 
suspensa. A suspensão foi ne-

O juiz federal 
Rudival Gama 
foi empossado 
como membro 
efetivo do Tri-
bunal Regional 
Eleitoral da Pa-
raíba (TRE/PB). O 
magistrado será 
o representante da Justiça Fe-
deral na Paraíba (JFPB) no pleno 

Treinamento realizado em março/2013

cessária por falta de quórum, em 
virtude das ausências justificadas 
de dois, dos três, desembarga-
dores que compõem a Turma. A 
próxima sessão de julgamento 
está marcada para o dia 11/07.

da Corte Elei-
toral, durante 
um ano. Na 
solenidade de 
posse, Rudival 
Gama lembrou 
da missão que 
terá que cum-
prir na condu-

ção das eleições 2014. A posse foi 
no último dia 27/06.

A Justiça Federal no Ceará (JFCE) 
promove, até hoje (3/07), das 9h 
às 18h, a primeira “Jornada para 
Aplicação da Pena Alternativa”. O 
evento será realizado por meio de 
83 audiências admonitórias rela-
tivas a processos com sentenças 
condenatórias que fixam o cum-
primento de penas alternativas. 

De acordo com o organizador do 
evento, juiz federal Marcos Mair-
ton, as referidas audiências defini-
rão o tipo de pena a ser prestada 
pelos condenados (serviços em 
favor da comunidade, distribuição 
de gêneros a entidades, etc.) e 
também estabelecem a forma de 
pagamento das custas processuais. 


